PARECER Nº 424, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 169, DE 2014
                                 Em sua Mensagem A-nº 022/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei nº 169 de 2014, altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Durante o período regimental de pauta a proposta não foi objeto de emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico, não houve manifestação tempestiva daquele órgão colegiado. Fomos então designada Relatora Especial para, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do que dispõe o artigo 61, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO

O presente projeto de lei altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Conforme consta da justificativa que acompanha a proposta, a alteração decorre de pedido do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, que solicitou a correção de um erro formal decorrente de alterações sofridas pela lei que ora se pretende modificar durante sua tramitação desta Casa Legislativa. 

A correção recai sobre dispositivo da lei aqui aprovada que, em sua redação original continha em seu Anexo, o subitem 16.3, que tratava da taxa relativa à “escolha de número de placa”. 

Ocorre que durante o trâmite referido subitem 16.3 foi excluído do Anexo, passando o então subitem 16.4 (“substituição de lacre danificado”) a ser renumerado para 16.3, não cabendo mais a redação do inciso IV do artigo 25 que, por sua vez, estabelecia que a receita relativa a esse subitem 16.3 deveria ser destinada ao DETRAN.

Cuida também o projeto da redução do valor de duas taxas relacionadas à prestação de serviços de competência do referido Departamento.

A Lei 7.645/91 (antecessora da Lei 15.266/13) previa uma única “taxa para exame de habilitação” relativa à realização de dois exames distintos: o teórico e o prático. Isso onerava o contribuinte que tivesse que repetir apenas um dos exames, pois essa hipótese não se encontrava prevista na lei, obrigando à nova cobrança integral da taxa.

O projeto encaminhado e que se transformou na Lei 15.266, de 2013, buscou corrigir esta distorção dividindo a taxa de exame de habilitação em duas taxas distintas, uma para prova prática e outra para prova escrita. Por equívoco, o valor da taxa não foi reduzido, e permaneceu integral para cada uma das situações. Pretende a presente propositura corrigir essa distorção fazendo a devida redução, pela metade, dos valores a que nos referimos, de 2,750 UFESPs para 1,375 UFESP.

Fica evidenciado que a matéria é de natureza legislativa, com competência do Senhor Chefe do Poder Executivo para deflagrar o devido processo legislativo na espécie.

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 169, de 2014.

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial
